
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2113179 - PE (2023/0440403-4)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : CLAUDEANO DA SILVA AVELINO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
ROUBO MAJORADO. REVISÃO CRIMINAL. ART. 621
DO  CPP.  NÃO  CABIMENTO.  AUSENTE
DEMONSTRAÇÃO DE INCORRETA APLICAÇÃO DO
DISPOSITIVO  LEGAL.  SÚMULA  N.  284  DO  STF.
JULGAMENTO  POR  MAIORIA.  EMBARGOS
INFRINGENTES  NÃO  INTERPOSTOS  NA  ORIGEM.
SÚMULA  N.  207  DO  STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO. 
1.  Eventual  superação  da  conclusão  transitada  em
julgado  oriunda  do  Tribunal  do  Júri  dependeria  da
demonstração de má aplicação do  art.  621 quanto à
revisão criminal.
2. Recursos especiais que se limitem às alegações de
mérito, sem evidenciar a falha do Tribunal ao apreciar
o  pedido  de  revisão,  são  destituídos  da  necessária
dialeticidade, aplicando-se a Súmula n. 284 do STF.
3.  Nos  termos  da  Súmula  n.  207  do  STJ,  "é
inadmissível  recurso  especial  quando  cabíveis
embargos infringentes  contra  o  acórdão proferido  no
tribunal de origem".
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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   Brasília, 12 de agosto de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2113179 - PE (2023/0440403-4)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : CLAUDEANO DA SILVA AVELINO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
ROUBO MAJORADO. REVISÃO CRIMINAL. ART. 621
DO  CPP.  NÃO  CABIMENTO.  AUSENTE
DEMONSTRAÇÃO DE INCORRETA APLICAÇÃO DO
DISPOSITIVO  LEGAL.  SÚMULA  N.  284  DO  STF.
JULGAMENTO  POR  MAIORIA.  EMBARGOS
INFRINGENTES  NÃO  INTERPOSTOS  NA  ORIGEM.
SÚMULA  N.  207  DO  STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO. 
1.  Eventual  superação  da  conclusão  transitada  em
julgado  oriunda  do  Tribunal  do  Júri  dependeria  da
demonstração de má aplicação do  art.  621 quanto à
revisão criminal.
2. Recursos especiais que se limitem às alegações de
mérito, sem evidenciar a falha do Tribunal ao apreciar
o  pedido  de  revisão,  são  destituídos  da  necessária
dialeticidade, aplicando-se a Súmula n. 284 do STF.
3.  Nos  termos  da  Súmula  n.  207  do  STJ,  "é
inadmissível  recurso  especial  quando  cabíveis
embargos infringentes  contra  o  acórdão proferido  no
tribunal de origem".
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CLAUDEANO DA SILVA

AVELINO  contra  a  decisão  de  fls.  585-589,  que  não  conheceu  do  recurso

especial.

Nas  razões  deste  recurso,  a  defesa  alega  que  houve  dialeticidade

recursal  suficiente  e  que a  incidência  da Súmula n.  284 do STF deveria  ser

afastada, pois o recurso especial teria impugnado o acórdão do TRF-5 quanto à
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violação do art. 59 do Código Penal, o que configuraria hipótese do art. 621, I, do

CPP, ao sustentar contrariedade ao texto expresso da lei penal.

Argumenta que não há necessidade de revolvimento fático-probatório,

pois a controvérsia é jurídica:  se a “frieza” no interrogatório pode negativar a

personalidade sem laudo técnico e se o emprego de arma de fogo poderia ser

valorado simultaneamente na primeira e na terceira fase da dosimetria,  razão

pela qual não se aplicaria a Súmula n. 7 do STJ.

Defende que a valoração negativa da personalidade teria sido indevida,

por estar baseada apenas na percepção do juiz em audiência, sem prova técnica

ou elementos concretos, o que violaria diretamente o art. 59 do Código Penal.

Expõe que teria havido bis in idem na dosimetria, porque o emprego de

arma de fogo teria sido usado para negativar as circunstâncias do crime na pena-

base e, novamente, para majorar a reprimenda na terceira fase, o que afrontaria

o princípio da legalidade e a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça.

Alega, ainda, que a revisão criminal seria meio idôneo para correção de

ilegalidades evidentes na dosimetria,  especialmente em hipóteses em que  a

decisão  mostra-se  contrária  à  lei  penal,  requerendo  a  reconsideração  ou  o

julgamento colegiado para redimensionar a pena com afastamento dos vetores e

da causa de aumento questionados.

É o relatório.

VOTO

A  decisão  de  não  conhecimento  do  recurso  especial,  assim

fundamentada, deve ser mantida:

Como narrado, o acórdão recorrido apreciou pedido de revisão
criminal, cujas hipóteses de cabimento, previstas no art. 621 do
Código de Processo Penal, são as seguintes:

Art. 621. A revisão dos processos findos será admitida:
I - quando a sentença condenatória for contrária ao texto
expresso da lei penal ou à evidência dos autos;
II  -  quando  a  sentença  condenatória  se  fundar  em
depoimentos,  exames  ou  documentos  comprovadamente
falsos;
III - quando, após a sentença, se descobrirem novas provas
de  inocência  do  condenado  ou  de  circunstância  que
determine ou autorize diminuição especial da pena.

Por isso, ao entender o Tribunal de origem que a revisão criminal
não é cabível, a impugnação do recurso especial deve se voltar
para a demonstração de incorreta aplicação do referido art. 621
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do CPP, para que o Superior  Tribunal  de Justiça analise se a
conclusão de não conhecimento da revisão deve ser revista.
É  importante  esclarecer  que,  da  mesma  forma  que  a  revisão
criminal não se confunde com uma segunda apelação, o recurso
especial interposto contra o acórdão que julga o pedido revisional
é diverso do recurso especial interposto contra o julgamento da
apelação, porquanto mostra-se necessária a precisa indicação de
uma das excepcionais situações que autorizam o afastamento do
trânsito em julgado.
Consequentemente,  recursos  especiais  que  se  limitem  às
alegações  de  mérito,  sem  evidenciar  a  falha  do  Tribunal  ao
apreciar  o  pedido  de  revisão,  são  destituídos  da  necessária
dialeticidade,  aplicando-se  a  Súmula  n.  284  do  STF,  cabível
quando a "deficiência  na sua fundamentação [do recurso]  não
permitir a exata compreensão da controvérsia".
Nesse sentido:

DIREITO  PENAL.  RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO  DE
DROGAS. REVISÃO CRIMINAL. PLEITO ACOLHIDO EM
DESCOMPASSO  COM  A  ORIENTAÇÃO
JURISPRUDENCIAL  DESTA  CORTE.  RECURSO
PROVIDO.
[...]
3. O Ministério Público sustenta que a revisão criminal foi
utilizada  como  "segunda  apelação",  com  revaloração  de
provas  já  analisadas, sem  a  presença  das  hipóteses
legais de cabimento previstas no art. 621, I, do Código
de Processo Penal.
[...]
III. RAZÕES DE DECIDIR
5.  A  revisão  criminal  não  pode  ser  utilizada  como  uma
segunda  apelação  para  reexaminar  provas  e  fatos  já
apreciados.
[...]
IV. DISPOSITIVO E TESE
9.  Recurso  provido  para  cassar  o  acórdão  revisional  e
restabelecer a condenação original nos seus exatos termos.
Tese de julgamento: 1. A revisão criminal não pode ser
utilizada como uma segunda apelação para reexaminar
provas e fatos já apreciados. 
[...]
(REsp  n.  2.237.072/RJ,  relator  Ministro  Sebastião  Reis
Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em  19/11/2025, DJEN  de
27/11/2025.)
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
REVISÃO  CRIMINAL.  NULIDADE  DO  ACÓRDÃO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A revisão criminal não pode ser
conhecida  quando  as  teses  de  nulidade  já  foram
afastadas em habeas corpus anterior.  2.  A deficiência
na  argumentação  recursal  que  não  impugna
adequadamente a fundamentação do acórdão recorrido
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atrai  a  incidência  das  Súmulas  283  e  284  do  STF,
impedindo a admissão do recurso especial."
Dispositivos  relevantes  citados:  CPP,  art.  621; CPP,
art.  615; CPP,  art.  155; CPP,  art.  59.Jurisprudência
relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  REsp  1923283/PR,  Rel.
Ministro  Ribeiro  Dantas,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
05/10/2021, DJe 13/10/2021.
(AgRg no AREsp n.  2.592.170/RS, relator Ministro Ribeiro
Dantas,  Quinta  Turma,  julgado em  10/12/2024, DJEN de
17/12/2024.)
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. ESTUPRO. REVISÃO
CRIMINAL.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  CLARA,
ESPECÍFICA E DIRETA DE AFRONTA AO  ART.  621 DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  PENAL.  FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. COMPLEMENTAÇÃO.
RAZÕES  RECURSAIS.  INVIABILIDADE.  PRECLUSÃO
CONSUMATIVA.  JUÍZO  DE  ADMISSIBILIDADE  NO
TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  NÃO  VINCULAÇÃO.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1.  Na  hipótese,  embora  o  debate  tenha  origem  em
revisão  criminal,  nas  razões  do  apelo  nobre,  o
Recorrente  não  indicou,  de  forma  clara,  específica  e
direta,  a  afronta  ao  art.  621 do  Código  de  Processo
Penal, evidenciando o nítido caráter de rejulgamento da
presente causa, o que consubstancia óbice à análise do
recurso  por  deficiência  na  fundamentação,  incidindo,
na hipótese, o disposto no Enunciado n. 284 da Súmula
do Supremo Tribunal Federal.
2.  Pela  ocorrência  de  preclusão  consumativa,  mostra-se
inviável buscar, no agravo regimental, suprir as deficiências
existentes nas razões do recurso especial.
3. O juízo de admissibilidade realizado pelo Tribunal a quo
não vincula o Superior Tribunal de Justiça, ao qual compete
o  juízo  definitivo  acerca  dos  requisitos  extrínsecos  e
intrínsecos do recurso.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n.  2.473.534/RJ, relator Ministro Teodoro
Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de
27/2/2024.)
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  REVISÃO
CRIMINAL. ART. 621 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL
-  CPP.  DESCABIMENTO.  FUNDAMENTO  INATACADO.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.  SÚMULAS NS.  283  E
284 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. OFENSA
MANIFESTA  AO  TEXTO  LEGAL.  INOCORRÊNCIA.
DESCABIMENTO  DA  REVISIONAL.  PRECEDENTES
DESTA CORTE. RECONHECIMENTO DA CONTINUIDADE
DELITIVA.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.
INVIABILIDADE. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL
DE JUSTIÇA -  STJ.  DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO
DEMONSTRADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1.  As  razões  do  apelo  raro  não  trazem  nenhuma
argumentação  referente  aos  requisitos  da  revisão
criminal, elencados no art. 621 do Código de Processo
Penal,  julgados  desatendidos  no  acórdão  recorrido.
Incidente, pois, a Súmula n. 283 do Supremo Tribunal
Federal  -  STF,  além  de  configurar  deficiência  de
fundamentação,  porquanto  as  razões  do  recurso
especial estão dissociadas do que restou decidido na
origem, sendo aplicável o óbice da Súmula n. 284/STF.
2.  "Apenas  a  ofensa  manifesta  ao  texto  legal  permite  a
revisão  da  sentença  protegida  pelo  trânsito  em  julgado,
diante  da  necessidade  de  ponderar  as  garantias
constitucionais  da  segurança  jurídica  (art.  5.,  XXXVI,  da
Constituição da República) e do devido processo legal (art.
5.,  inciso  LVI,  da  Constituição  da  República)"  (RvCr  n.
4.890/DF,  relatora  Ministra  Laurita  Vaz,  Terceira  Seção,
julgado em 26/5/2021, DJe de 2/6/2021).
[...]
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.268.914/SP, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  15/8/2023, DJe  de
18/8/2023.)
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  INDICAÇÃO ERRÔNEA DOS DISPOSTIVOS
VIOLADOS. ÓBICE DA SÚMULA N. 284 DO STF. USO DE
FRAÇÃO  INFERIOR  A  1/6  PARA  ATENUAR  A
REPRIMENDA  NA  SEGUNDA  FASE  DA  DOSIMETRIA.
INEXISTÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.  MANIFESTA
ILEGALIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO  PROVIDO.
ORDEM DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. A ausência de menção à violação do art. 621 do CPP
nas razões do recurso especial  impede a  reforma da
decisão  proferida  pelo  Tribunal  estadual  que  não
conheceu da revisão criminal.  Incidência do óbice da
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
[...]
(AgRg no AREsp n.  2.173.983/RS, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de
30/9/2022.)

Por fim, registra-se que, nos termos do art. 932, III, do Código de
Processo  Civil,  incumbe  monocraticamente  ao  relator  "não
conhecer de recurso inadmissível", hipótese amparada também
pelo  art.  253, parágrafo  único,  II, a,  do  Regimento  Interno  do
Superior Tribunal de Justiça.
Ante o exposto, na forma do art. 34, XVIII, a, do RISTJ, conheço
do agravo e não conheço do recurso especial.

Consoante  consignado,  o  Tribunal  de  origem  concluiu  pelo  não

cabimento  da  revisão  criminal  por  não  observar  nenhuma  das  hipóteses  de

cabimento previstas no  art.  621 do Código de Processo Penal.  Contudo,  nas

razões  recursais,  a  defesa  não  demonstrou  a  incorreta  aplicação  do  referido

dispositivo legal.
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Nesse  contexto,  “[a]  deficiência  na  argumentação  recursal  que  não

impugna  adequadamente  a  fundamentação  do  acórdão  recorrido  atrai  a

incidência das Súmulas 283 e 284 do STF, impedindo a admissão do recurso

especial”  (AgRg  no  AREsp  n.  2.592.170/RS,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,

Quinta Turma, julgado em 10/12/2024, DJEN de 17/12/2024.)

Ademais, do exame dos autos, verifica-se a existência de um segundo

óbice que impede o conhecimento do recurso, porquanto, diante de acórdão não

unânime do Tribunal  de  origem que foi  desfavorável  ao  réu  (fls.  337-374),  o

agravante  deixou  de  opor  embargos  infringentes,  nos  termos  do  art.  609,

parágrafo único, do Código de Processo Penal.

Dessa forma, em razão da ausência de interposição do recurso cabível,

mostra-se inviável o conhecimento do recurso especial, haja vista a incidência do

óbice  da  Súmula  n.  207  do  STJ:  “É  inadmissível  recurso  especial  quando

cabíveis embargos infringentes contra o acórdão proferido no tribunal de origem.”

A propósito (destaquei):

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
RECURSO  ESPECIAL.  EMBARGOS  INFRINGENTES  NÃO
OPOSTOS. RECURSO INADMISSÍVEL.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
não conheceu do recurso especial devido à incidência da Súmula
n.  207  do  STJ,  em  razão  da  não  interposição  de  embargos
infringentes  após  acórdão  não  unânime  que  manteve  a
condenação.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de
interposição de embargos infringentes  impede o  conhecimento
do recurso especial, conforme a Súmula n. 207 do STJ.
3. A possibilidade de concessão de habeas corpus de ofício para
contornar a inadmissibilidade do recurso especial.
III. Razões de decidir
4.  A  interposição  de  recurso  especial  sem  o  esgotamento  da
instância  ordinária,  por  meio  de embargos infringentes,  atrai  a
incidência da Súmula n. 207 do STJ.
5. A publicação tardia do voto divergente não impede a aplicação
da Súmula n. 207, pois a divergência foi mencionada na ata de
julgamento.
6.  O habeas  corpus de  ofício  não  pode  ser  utilizado  para
contornar a inadmissibilidade do recurso especial, sob pena de
subverter a lógica processual.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese  de  julgamento:  "1. A  ausência  de  interposição  de
embargos infringentes impede o conhecimento do recurso
especial,  conforme  a  Súmula  n.  207  do  STJ.  2.  O habeas
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corpus de  ofício  não  pode  ser  utilizado  para  contornar  a
inadmissibilidade do recurso especial."
[...]
(AgRg  no  AREsp  n.  2.532.237/GO,  relator  Ministro  Messod
Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em  22/10/2024, DJe  de
30/10/2024.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO  ESPECIAL  NÃO
CONHECIDO. ACÓRDÃO  PROFERIDO  POR  MAIORIA  DE
VOTOS. TESE DEFENSIVA OBJETO DE DIVERGÊNCIA. NÃO
EXAURIMENTO  DE  INSTÂNCIA.  SÚMULA  N.  207  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  -  STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O recurso especial da defesa veiculou a tese de violação ao
art. 44 do Código Penal - CP, sob o fundamento de que o Tribunal
Regional Federal da 3ª Região - TRF3 manteve, indevidamente,
o indeferimento da substituição da pena corporal por restritivas
de direitos.
2.  Tal  questão,  consoante  consignado  na  decisão  ora
agravada, foi objeto de divergência no Tribunal de origem,
porquanto  houve  voto  vencido  acolhendo  a  substituição
pleiteada  pela  defesa.  Contudo,  a  parte  não  opôs  os
pertinentes  embargos  infringentes  contra  a  parte  não
unânime do acórdão de apelação.
3. Caracterizada a votação não unânime prejudicial à defesa,
imprescindível  a  oposição  dos  infringentes  para  fim  de
esgotamento da instância, conforme dispõe a Súmula n. 207
do  Superior  Tribunal  de  Justiça  -  STJ:  "É  inadmissível
recurso  especial  quando  cabíveis  embargos  infringentes
contra o acórdão proferido no tribunal de origem".
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.626.305/SP,  relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  16/10/2024, DJe  de
22/10/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. ESTELIONATO. RESP INADMISSÍVEL. AUSÊNCIA
DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL TIDOS
POR  VIOLADOS.  DEFICIÊNCIA  RECURSAL. NÃO
EXAURIMENTO  DA  INSTÂNCIA.  SÚMULA  N.  207  DO  STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  O  recurso  especial  é  modalidade  recursal  restritiva,  de
fundamentação  vinculada  e  cuja  devolutividade  é  limitada.  É
pressuposto dessa forma de impugnação a correta indicação do
dispositivo legal tido por violado.
2.  A  principal  finalidade  do  recurso  especial  não  é  corrigir
eventual  injustiça  do  caso  concreto,  mas,  sim,  uniformizar  a
interpretação da lei federal, motivo pelo qual se exige a correta
indicação  do  dispositivo  legal  e  a  demonstração  analítica  da
violação pelo acórdão recorrido.
3. No caso dos autos, o agravante não indicou os artigos de lei
federal  tidos  por  violados,  apenas  evidenciou  as  teses
absolutórias  e  de  readequação  da  pena.  Assim,  deve  ser
considerada deficiente a pretensão, uma vez que não cabe ao
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STJ  presumir  os  dispositivos  violados  nem  os  limites  da
devolutividade.
4. Ademais, o recurso especial também é inadmissível pelo
óbice previsto na Súmula n. 207 do STJ, pois foi prolatado
voto-vencido favorável  ao réu relativamente a aspectos da
dosimetria  da  pena,  objeto  do  REsp,  sobre  os  quais  não
foram opostos os devidos embargos infringentes. Portanto,
não  houve  o  exaurimento  da  instância  anterior,  requisito
necessário à admissibilidade da pretensão.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.599.207/RJ,  relator  Ministro  Rogerio
Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  27/8/2024, DJe  de
30/8/2024.)

O recurso especial não merece, portanto, acolhimento, visto que não

se apresenta dotado de todos os requisitos necessários à sua admissão.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.113.179 / PE

Número Registro: 2023/0440403-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00011718820154050000  00152296419004058201  08045038320224050000  11718820154050000
152296419004058201 8045038320224050000 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLAUDEANO DA SILVA AVELINO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUDEANO DA SILVA AVELINO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a
12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 12 de agosto de 2026
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